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ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – 
AMEPE, por seu advogado, no Pedido de Providências acima indicado, 
tomando conhecimento das considerações do Tribunal de Justiça, vem alegar: 

 

1) Surpreendentes as abordagens extremamente emocionais do TJPE, 
sobretudo enveredando por colocações de níveis não condizentes com o 
equilíbrio e a sensatez que se deve esperar da autoridade maior do judiciário 
estadual. 
 
2) A AMEPE sempre dedicou o maior respeito e admiração pelo Conselho 
Nacional de Justiça, que vem mudando, desde sua criação, a face da Justiça 
Brasileira. 
 
3) Independente de proximidade ou não de eleição da classe, a requerente 
jamais abdicará, ainda que diante das infelizes e descabidas alegações que 
aqui repudia, do cumprimento de suas obrigações estatutárias e demandará, 
quantas vezes se faça necessário, este Egrégio Conselho de Justiça em busca 
de providências que possam adequar, aperfeiçoar, corrigir e redirecionar ações 
administrativas equivocadas e que não observem determinações superiores. 
 
4) O sério e aprofundado trabalho de pesquisa levado a cabo pela 
requerente, pautado em dados do próprio TJPE e deste CNJ retratam uma 
realidade existente, fruto de medidas e práticas acumuladas ao longo do 
tempo, por mais de uma gestão. 
 



5) A constatação das graves dificuldades presentes, sobretudo nas 
unidades judiciárias de primeiro grau, antes de traduzir “suposta cruzada entre 
a magistratura do segundo grau”, evidencia a preocupação com a porta de 
entrada do cidadão no judiciário. 
 
6) É bom e salutar que se tenha dotado gabinetes de desembargadores 
das condições ideais que lhe permitam o atingimento pleno de metas. 
 
7) Buscar reivindicar idênticas condições para as unidades judiciais do 
primeiro grau não pode ser concebido, a não ser por conceitos e apreciações 
emocionais, como cruzada contra a magistratura do segundo grau. 
 
8) A ninguém interessa (é de se crer) tentar incentivar rachas e disputas 
descabidas entre graus da magistratura. Há um número bastante razoável de 
desembargadores sócios da AMEPE (também são magistrados), sendo o seu 
vice-presidente um desembargador. Todos são magistrados e a AMEPE é dos 
magistrados. 
 
9) Insiste o requerido em afirmar que o quadro de servidores desenhado 
pela Instrução Normativa nº 07 é o ideal. 
 
10) Não, não é. Na determinação deste CNJ, reproduzida na peça inaugural, 
se estabeleceu que a lotação de servidores nas unidades judiciais deveria ter 
como parâmetros o acervo processual e a complexidade. 
 
11) Uma simples leitura da IN/07 deixa evidente o tratamento quase 
horizontal e uniforme dado às unidades judiciais quanto à lotação de 
servidores. 
 
12) Ora, os dados do próprio TJPE e deste CNJ demonstram disparidade, 
no tocante ao acervo de processos, distinto de uma para outra unidade, sendo 
também conhecida a complexidade. Só por tais aspectos, conclue-se de logo 
que o quadro da IN/07 não é o ideal, ao menos nos conceitos da determinação 
do Conselho. 
 
13) Ainda que tenha ocorrido aumento no quadro de pessoal, há claras 
distorções na lotação procedida. Não há direito adquirido à lotação de quem 
logrou aprovação no concurso público. Por outro lado, a extrema necessidade 
de servidores, por si só, demonstra ser incabível cessão de servidores para 
administração de outros poderes. Veja-se que, para uma necessidade de 1.771 
servidores, foram abertas, no ultimo concurso, apenas 203 vagas. Para que se 
tenha uma melhor ideia, pede-se aqui que se oficie ao requerido para que 
informe, em relação aos exercícios de 2010 e 2011, o número de servidores 
nomeados e exonerados. 



 
14) Um simples olhar no quadro do lotação, mormente das unidades 
judiciárias do interior, demonstra a enorme precariedade da prestação 
jurisdicional. 
 
15) Demonstra também, ainda que se admita como lotação ideal a da IN/07, 
que o próprio TJPE conhece e convive com disparidades, como a da Comarca 
de Santa Cruz do Capibaribe que para um acervo extremamente elevado de 
processos, dispõe de irrisório quadro de servidores ali lotados. O exemplo, 
infelizmente, se repete às centenas. 
 
16) Infelizmente, não há um planejamento consistente para reparar tais 
deficiências. Examine-se o plano estratégico de gestão e se verá a ausência de 
medidas que se proponham a solucionar o problema. 
 
17) Neste quadro, volta-se a repetir, como não levar em consideração, no 
aferimento da produtividade e cumprimento de metas, tais peculiaridades? 
 
18) A AMEPE deixou assente na peça inaugural que há medidas a se adotar 
em curto, médio e longo prazo. 
 
19) No momento atual, para fazer face às gritantes distorções verificadas (e 
constatadas sim em inspeção do CNJ – tanto que se determinou medidas, 
atendidas apenas formalmente) impõe-se uma relotação de servidores pelas 
unidades judiciais que se paute nos parâmetros delineados pelo Conselho, 
para que se adéque, ao menos, a lotação existente ao quadro traçado como 
“ideal” pelo TJPE, sob pena de ter sido inócua à inspeção do CNJ e sua 
determinação que estaria satisfeita, segundo o requerido, com a mera edição 
de uma instrução destoante completamente da realidade. 

 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Recife, 10 de novembro de 2011  
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